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Resumo Este trabalho tem por objetivo colaborar para um melhor entendimento da im-
plantação do Regime de Progressão Continuada (RPC) e de seus resultados, caracterizando 
os indicadores e perspectivas para novas pesquisas, por meio de uma investigação nos 
trabalhos científicos de mestrado e doutorado sobre o RPC – implantado no estado de São 
Paulo no período de 2000 a 2012. A pesquisa, de natureza qualitativa e de perfil descritivo, 
investigou 69 resumos de dissertações e teses sobre o assunto em São Paulo, constantes no 
banco de teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 
Os resultados apontam que o RPC foi e continua sendo alvo de controvérsia por parte de 
docentes, alunos, pais e pesquisadores. Os objetivos democráticos e inclusivos do RPC 
também não têm sido atingidos, segundo os pesquisadores. O RPC pode ter contribuído 
para que o aluno permaneça na escola, mas não ampliou a possibilidade de superação das 
dificuldades de aprendizagem.
PalavRas-chave: proGreSSão ContinuAdA; AvAliAção; CiCloS.

abstRact This work aims to contribute to a better understanding of the implementation of 
the Continued Progression Regime (CPR) and its results by means of an investigation into 
master’s and doctorate scientific works on the CPR – implemented in the state of São Paulo 
from 2000 to 2012 – characterizing the indicators and prospects for further research. This 
qualitative and descriptive research investigated 69 abstracts of dissertations and theses 
on the subject in São Paulo, provided by the databank of the Higher Education Personnel 
Training Coordination (Capes). The results show that CPR was and still is a controversial 
matter to teachers, students, parents, and researchers and its democratic and inclusive goals 
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have also been affected, said the researchers. The CPR may have contributed to students to 
remain in school, but it has not extended the possibility of overcoming learning difficulties.
KeywoRds: ContinuouS proGreSSion; evAluAtion; CyCleS.
 
Resumen Este trabajo tiene como objetivo contribuir a una mejor comprensión de la apli-
cación del régimen de progresión continua (RPC) y sus resultados, caracterizando a los 
indicadores y las perspectivas de nuevas investigaciones, por medio de una investigación 
sobre el trabajo científico de maestría y doctorado sobre el tema. El RPC fue desplegado 
en el estado de São Paulo desde 2000 hasta 2012. La investigación, de perfil cualitativo 
y descriptivo, investigó 69 resúmenes de tesis y disertaciones sobre el tema en São Pau-
lo, identificados en el banco de tesis de la Coordinación de Capacitación de Personal de 
Educación Superior (Capes). Los resultados muestran que el RPC ha sido y sigue siendo 
objeto de controversia por los profesores, estudiantes, padres de familia e investigadores. 
Los objetivos democráticos e inclusivos del RPC también se han visto afectados, dijeron 
los investigadores. El RPC puede haber contribuido a que el estudiante permanezca en la 
escuela, pero no ha extendido la posibilidad de superar las dificultades de aprendizaje.
PalabRas clave: proGreSión ContinuA; evAluACión; CiCloS.

IntRodução

Este artigo discute questões relativas ao regime de progressão continuada (RPC) no 
estado de São Paulo. A intenção é investigar como a progressão continuada é tratada na 
ótica dos trabalhos acadêmicos, em nível de mestrado e doutorado, realizados por pesqui-
sadores de universidades públicas e privadas.

A deliberação do Conselho Estadual de Educação (CEE), em 1997, fundamentou-se 
em dois argumentos para aprovar o RPC: o psicológico e o econômico.

Por um lado, o sistema escolar deixará de contribuir para o rebaixamento da 
auto-estima de elevado contingente de alunos reprovados. […] Por outro, a eli-
minação da retenção escolar e decorrente da redução da evasão deve represen-
tar uma sensível otimização dos recursos para um maior e melhor atendimen-
to de toda a população. A repetência constitui um pernicioso “ralo” por onde 
são desperdiçados preciosos recursos financeiros da educação. (SÃO PAULO, 
1997, p. 825).

Por esse ponto de vista, uma maior autoestima dos alunos e a otimização dos recursos 
poderiam realmente trazer benefícios à aprendizagem e à democratização do ensino. Por que, 
então, tanta polêmica em torno do sistema? Segundo Ressineti e Costa (2012), a política da 
progressão continuada democratizou o acesso, mas não democratizou o conhecimento.

O fracasso escolar fica evidenciado nos dados de 2011 do Sistema de Avaliação do 
Rendimento Escolar de São Paulo (Saresp). Eles mostram que uma grande porcentagem de 
alunos de 5ª, 7ª e 9ª séries do ensino fundamental e da 3ª série do ensino médio obtiveram 
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desempenho insuficiente/básico em Língua Portuguesa e em Matemática.(SÃO PAULO, 
2011a, 2011b). Além do baixo rendimento, no estado de São Paulo há a maior rede de 
ensino do Brasil que oferece ensino em ciclos com progressão continuada: 99 a cada 100 
escolas. Enquanto que, no Brasil, são 25 escolas a cada 100.

Segundo Harnick (2011), no ambiente acadêmico há mais defensores do sistema de 
ciclos com progressão continuada do que opositores, sendo que as críticas recaem mais 
sobre sua forma de implantação, que depende de condições adequadas nas escolas, bons 
profissionais e do acompanhamento das famílias.

Porém, a postura da escola, dos docentes, das famílias dos alunos e da sociedade em 
geral a respeito do RPC é bastante controversa; no sentido de que os problemas de aprendi-
zagem e fracasso escolar têm sido atribuídos ao RPC, pois há um sentimento geral de que 
a escola rebaixou seus padrões de qualidade, pois não reprova mais ninguém. A avaliação 
continua sendo entendida como exame, como forma de amedrontar (ou premiar) os alunos, 
forçando-os aos estudos e ao bom comportamento. Para Luckesi (1999), o maior desafio 
seria esclarecer às pessoas que são submetidas à avaliação que elas não estão sendo “exa-
minadas”, mas passando por um (re)direcionamento da aprendizagem. Assim, os alunos 
estariam se submetendo a uma avaliação formativa, que se preocupa com os processos de 
apropriação dos saberes pelo aluno, com os caminhos percorridos, em busca da aprendiza-
gem efetiva. Mas esse não é o entendimento da maioria da população.

Os temas avaliação, fracasso escolar, repetência e evasão sempre foram de interesse 
dos pesquisadores – interesse que foi renovado com a implantação do RPC. Portanto mui-
tas pesquisas foram e estão sendo feitas.

Assim, esse trabalho tem por objetivo colaborar para um melhor entendimento da 
implantação do RPC e de seus resultados, caracterizando os indicadores e perspectivas 
para novas pesquisas por meio de uma investigação em trabalhos científicos de mestrado e 
doutorado sobre a progressão continuada implantada no estado de São Paulo.

Os resultados obtidos partem dos seguintes pontos: quais são as questões apontadas 
nas teses e dissertações sobre o RPC implantado no Estado de São Paulo? Quais são suas 
características teórico-metodológicas? Que resultados e contribuições apresentam em ter-
mos político-pedagógicos?

metodologIa

Quanto à metodologia, trata-se de pesquisa de natureza qualitativa, na forma de um es-
tudo qualitativo-descritivo. A pesquisa qualitativa, segundo Triviños (1987), concentra-se 
diretamente nos dados coletados em ambiente natural e tem no pesquisador seu elemento-
-chave. Os dados deste tipo de pesquisa são descritivos e, de modo geral, os pesquisadores 
que escolhem esse método dedicam-se ao registro, análise e correlação das informações ou 
fenômenos investigados sem intervir nos resultados.

O presente trabalho pode ser enquadrado na categoria de revisão sistemática, embora 
seja uma revisão de natureza exploratória e preliminar, pois tem o objetivo de mapear as 
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pesquisas, verificar tendências, conhecer as abordagens teórico-metodológicas mais utili-
zadas, as contribuições dos estudos, suas conclusões, demandas de pesquisa, entre outros. 
Contudo, os dados obtidos são relevantes se considerarmos que são resultados de pesquisas 
realizadas nos programas de pós-graduação, nos quais se produz parte das pesquisas sobre 
educação no País.

O procedimento de pesquisa envolveu o emprego de um protocolo com sete perguntas, 
cujos resultados permitiram a elaboração de um mapeamento sobre a origem das pesquisas e 
sua caracterização, objetivos e conclusões/considerações. Como utilizamos somente os resu-
mos das pesquisas, especialmente quanto aos objetivos e conclusões, eles apresentam certas 
limitações, pois podem não refletir o que foi realmente pesquisado e/ou obtido. Concordamos 
com Megid (1999), que o ideal seria ter em mãos todas as teses e dissertações, mas questões 
de ordem operacional e financeira dificultam a obtenção dos trabalhos na íntegra.

A obtenção dos resumos das teses e dissertações, realizada no banco de teses da Capes, 
contemplou a expressão exata “progressão continuada”. O período cronológico delimitado 
para a pesquisa ficou definido entre 2000 e 2012, em razão da data de implantação do RPC: 
1999. A busca retornou resultados referentes a um total de 18 universidades paulistas, pú-
blicas e privadas. Os resultados totalizam 69 trabalhos, subdivididos em 52 dissertações de 
mestrado e 17 teses de doutorado.

Com os resumos de 69 teses e dissertações captadas no banco de dados da Capes, foi 
possível investigar a origem dos trabalhos e outros dados “cientimétricos” e os diferentes 
aspectos temáticos abordados pelos diversos autores em seus textos. Trata-se de uma tenta-
tiva de organizar essa produção acadêmica visando à compreensão do RPC, seus problemas 
prevalentes, os referenciais teóricos, dados sobre a política de implantação, entre outras 
categorias temáticas. A categorização dos trabalhos observou as premissas da Análise de 
Conteúdo (BARDIN, 1977).

Categorização dos trabalhos
Para o desenvolvimento dessa pesquisa, os trabalhos sobre RPC no estado de São 

Paulo foram classificados em quatro categorias. Cada uma delas foi dividida em três sub-
categorias.

• Categoria 1: implementação do RPC. Subcategorias: incoerências no discurso & 
prática; Caráter político do projeto; desconstrução da escola pública e fracasso do 
sistema.

• Categoria 2: avaliação da aprendizagem no contexto do RPC. Subcategorias: con-
cepção da avaliação; incoerência entre a prática escolar e o discurso oficial; pre-
valência da seletividade.

• Categoria 3: RPC e o impacto sobre a docência. Subcategorias: influência no fazer 
pedagógico; influência sobre a autoridade docente/representação social dos pro-
fessores; resistência docente pela imposição do RPC.

• Categoria 4: RPC na perspectiva da inclusão/exclusão/democratização do ensino. 
Subcategorias: mudanças no paradigma do fracasso escolar e da exclusão; não con-
cretização dos objetivos educacionais; contradições referentes à democratização.
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Após a categorização e subcategorização, foi realizada uma síntese de cada resumo 
de forma a oferecer subsídios para o aprofundamento da reflexão e da produção do conhe-
cimento sobre o RPC.

CaraCterização da amostra
A caracterização da amostra envolve resultados referentes à universidade de origem, 

questões de gênero, produção científica anual, tipo de universidade em relação ao tipo de 
trabalho (dissertação ou tese), áreas do conhecimento, conforme descritas pelos autores, 
palavras-chave, conforme descritas pelos autores.

Essa amostragem permite observar que, no período demarcado pelo corpus dessa pes-
quisa (2000-2012), a implementação do RPC surgiu como um tema recorrente nos meios 
científicos voltados à investigação de questões educacionais. Notadamente, as universida-
des estaduais apresentaram maior número de trabalhos cujo enfoque foi algum aspecto de 
pesquisa ligado ao RPC. Foram obtidos os seguintes resultados para a variável “quantidade 
de trabalhos produzidos segundo o tipo de universidade”: 59,4% foram produzidos em uni-
versidades estaduais; 39,1%, em escolas privadas e 1,5% em instituições federais.

Quanto à amostragem referente ao gênero, 75% das teses de doutorado foram redi-
gidas por indivíduos do gênero feminino e 25% do gênero masculino; das dissertações, 
75,4% referem-se a pesquisas conduzidas por indivíduos do gênero feminino e 24,6%, do 
gênero masculino. O prisma concernente ao gênero aponta que há prevalência do gênero 
feminino nesse período estudado, resultado esperado, pois a grande maioria dos trabalhos é 
oriunda da área de educação, campo no qual a presença feminina é marcante.

Quanto à produção anual de trabalhos, a Tabela 1 mostra os resultados:

Tabela 1 - Produção Anual

ano total %
2000 7 10,1
2001 3 4,3
2002 9 13,0
2003 3 4,3
2004 7 10,1
2005 9 13,0
2006 8 11,6
2007 8 11,6
2008 3 4,3
2009 5 7,2
2010 4 5,8
2011 2 2,9
2012 1 1,4

Fonte: Elaborado pelos autores
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Observando-se a tabela 1 nota-se que os anos de 2002 e 2005 apresentam um percentual 
relativo mais alto, 13%; o percentual de produção mais baixo, 1,4%, refere-se ao ano de 2012. 
Os dados mostram que o interesse pelo tema vem se mantendo, com uma queda na produção 
nos últimos anos. Deve-se observar que as teses de doutorado originam-se, em maior número, 
nas universidades públicas, pois estas abrigam a maioria dos programas de doutorado.

Sobre as áreas do conhecimento, os resultados mostraram que 71% dos trabalhos so-
bre o RPC são oriundos dos programas de pós-graduação em educação.

As palavras-chave foram também investigadas com o objetivo de determinar quais 
aspectos da investigação do RPC foram priorizados pelos pesquisadores. Ressalta-se que 
foram computados os verbetes que surgiram pelo menos duas vezes. Os resultados definem 
que o descritor “avaliação” predominou em 24% dos trabalhos, seguido por ciclos, 12%, 
e docência, 8%. Observa-se, pelas palavras-chave, que são poucos os trabalhos que lidam 
com aprendizagem e com fracasso escolar.

Entre as palavras-chave que surgiram apenas uma vez, observaram-se as seguintes: 
currículo, estratégias de resistência, autonomia, projeto político-pedagógico, recuperação, 
Saresp, análise do discurso educacional, cultura, Gramsci, racismo, Saeb, vestibulandos, 
reforço escolar, exclusão escolar.

Resultados

Em consonância com análise de conteúdo, foram criadas quatro categorias de pes-
quisa, já apresentadas acima. As categorias foram elaboradas a partir das inicialmente es-
tabelecidas por Mainardes (2009) e alteradas no curso da própria análise, dando origem, 
inclusive, a subcategorias, conforme já explicitado anteriormente. A tabela 2 é representa-
tiva dessa classificação.

Tabela 2 – Categorização das teses e dissertações (2000-2011)

discriminação das categorias trabalhos %

01 Implementação do RPC 13 18,8

02 Avaliação da aprendizagem no contexto do RPC 19 27,5

03 RPC e o impacto sobre a docência 21 30,4

04 RPC na perspectiva da inclusão/exclusão/democratização do ensino 16 23,2

Fonte: Elaborado pelos autores

Os Quadros 1 a 8 reúnem os resumos das pesquisas de doutorado e mestrado, cada 
qual focando uma das categorias de análise e suas subcategorias criadas para investigar o 
tema. Assim, pretende-se um entendimento sobre as conclusões às quais chegaram os auto-
res dos trabalhos analisados em busca de uma visão global sobre o assunto.
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dIscussão dos Resultados

A análise dos Quadros 1 e 2 permite inferir que, quanto à categoria 1 e suas subcate-
gorias, que lidam com a implementação do RPC, os pesquisadores atestam pontos negati-
vos no processo: não resolveu o problema do fracasso escolar e a superação da cultura da 
repetência; mantém-se a desigualdade de poder que contribui para o fracasso do sistema; 
desconstruiu a escola tradicional, sendo que sua reconstrução embasa-se em moldes do 
aparelho massificador e legitimador da exclusão social, com todas as características ne-
oliberais. Freitas (2002, 2004), Souza (2002) e Jacomini e Camargo (2002) concordam 
que prevaleceram equívocos na implementação do RPC, que foi implantado sem a devida 
preparação dos professores e da comunidade, mais por uma questão político-econômica do 
que como solução para o problema da repetência.

Freitas (2002) ressalta que as necessidades do capitalismo forçaram o aparecimento 
da instituição escola na atual forma, e seu isolamento e artificialismo levaram a uma ava-
liação também artificial.

Convencionou-se que uma certa quantidade de conhecimento deve ser domina-
da pelos alunos em um determinado tempo. Processos de verificação pontuais 
indicam se houve ou não domínio. Quem domina avança e quem não aprende 
repete o ano. […] Não é apenas uma questão de sistema seriado ou não; trata-
se de uma concepção de como se organiza o trabalho pedagógico, em que a 
existência de séries é apenas mais um elemento. (FREITAS, 2002, p. 80).

Freitas (2004) defende que as inconsistências na implantação vinculam-se ao fato de 
as mudanças atenderem apenas à necessidade de soluções educacionais preconcebidas, que 
desconsideram as peculiaridades nacionais, ao mesmo tempo em que buscam atender a 
imposições de entidades internacionais. Em sua visão, foi imposto ao sistema educacional 
brasileiro um conceito pré-fabricado de equidade, que implica 

responsabilidade de a escola ter que ensinar qualquer aluno […]. Bastava trei-
nar (ou credenciar) os professores, mandar livros didáticos, criar parâmetros 
curriculares, eliminar os tempos fixos como nos ciclos ou na progressão con-
tinuada e, sobretudo, inserir avaliação externa. (FREITAS, 2004, p. 147-148).

Por sua vez, Viriato (2001) constatou em sua pesquisa que a prevalência do perfil 
político do RPC, em detrimento do pedagógico, revela-se no fato de que aquilo que é 
implantado pela Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) não 
condiz com o que as escolas declaram estar implementando, sobretudo porque os gestores e 
professores não participaram da elaboração das políticas e, em contraposição, os dirigentes 
esperam que aceitem passivamente as propostas que não fazem parte da cultura da escola.

Todos os resumos (teses e dissertações) partem da premissa de que o RPC foi im-
plantado pela SEE/SP sem que os professores tivessem tomado parte na formulação da 
proposta. Os resumos registram que a implantação teve caráter eminentemente político, 
pois foi efetivada apenas por meio de documentação oficial emitida pela SEE/SP. As mu-
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danças dependem de uma mudança na concepção de ensino e de avaliação, constatam os 
pesquisadores e os especialistas.

Quanto aos Quadros 3 e 4, que sintetizam os resumos das teses e dissertações classi-
ficados na categoria “Avaliação da aprendizagem no contexto do RPC” e em suas subca-
tegorias – concepção da avaliação, incoerência entre a prática escolar e o discurso oficial 
e prevalência do fracasso escolar e da seletividade —, a análise revelou que, no cotidiano 
da escola, a avaliação permanece vinculada à lógica da seriação; e ainda, que obedece ao 
mesmo formato de quando era empregada antes do RPC, cuja ênfase radicava na prestação 
de contas. Para um dos autores, existe um confronto entre a lógica da avaliação formativa 
e a tradicional que não foi superado ao longo dos anos.

A abordagem formativa continuada, recomendada pelo discurso oficial, não tem sido 
alcançada nessa década de implantação do RPC. Todos os 19 resumos inseridos nessa cate-
goria e subcategorias explicitam que as práticas avaliativas não mudaram, e apontam para a 
coexistência do modelo antigo com a tentativa incipiente de adequar-se ao novo paradigma. 
Segundo as conclusões dos autores, esse sistema avaliativo “dividido” não tem potencial 
para influenciar a regulação das aprendizagens, tampouco para minimizar ou erradicar o 
fracasso escolar e a seletividade, tal qual sugere a proposta oficial de implantação do RPC.

Os dados obtidos nas dissertações e teses vão ao encontro do que constata Varandas 
(2000), de que uma concepção não substituiu a outra, mas passaram a coexistir sem que 
houvesse uma ruptura entre a ideia de avaliação e medida.

Sobre a questão do fracasso escolar e da seletividade, Arroyo (2003, p. 16) postula 
que o País sempre conviveu com a predominância da “cultura do fracasso”, baseada na 
eliminação dos “medíocres” e na exaltação dos “cobras”; o renome das escolas privadas 
fez-se com base nesse equívoco, com a justificativa de preservar o “alto nível do ensino”.

Segundo Arroyo (2003, p. 34), quando se buscou enfrentar essa situação por meio 
dos programas como o RPC, cuja propalada finalidade seria vencer o fracasso escolar (tra-
duzido na repetência, na evasão e, por fim, na exclusão educacional), o foco não se deslo-
cou da instituição escola, tampouco do que seria a concepção desses binômios – fracasso/
reprovação e sucesso/aprovação. Para resolver efetivamente o problema, seria necessário 
“desescolarizar o fracasso”, assumindo-se que ele apenas reflete o

fracasso social, dos complexos processos de reprodução da lógica e da política 
de exclusão que perpassa todas as instituições sociais e políticas, o Estado, os 
clubes, os hospitais, as fábricas, as igrejas, as escolas… Política de exclusão 
que está incrustada nas instituições, inclusive naquelas que trazem em seu senti-
do e função a democratização de direitos como saúde, a educação. (ARROYO, 
2003, p. 34).

Portanto, para Arroyo (2003), não ocorreram as mudanças desejadas para a avaliação 
no contexto do RPC que poderiam contribuir para minimizar o fracasso e a seletividade, 
pois foram conduzidas com o foco equivocado. Uma das teses mostra que, mesmo não ha-
vendo reprovação, os alunos estão conscientes se estão ou não assimilando aprendizados, e 
isso se reflete em baixo autoconceito para muitos deles. Segundo o autor, as crianças com 
dificuldades de aprendizagem, mesmo na progressão continuada, têm autoconceito escolar 
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bastante baixo, independentemente de serem ou não promovidas.
Os pontos comuns a todos os resumos analisados segundo o prisma da categoria “RPC 

e o impacto sobre a docência” contemplam as três subcategorias descritas nos Quadros 5 
e 6. Os resumos das pesquisas apontam que a predominância da resistência docente em 
relação ao RPC deriva de sua imposição. Essa assertiva confirma-se quando comparadas 
às categorias 1 e 3 e suas subcategorias, pois, de modo geral, os próprios docentes avaliam 
que, na elaboração e processo de implantação do RPC, não foram levadas em conta suas 
necessidades, a complexidade da função docente, o fortalecimento de um programa eficaz 
de formação contínua que os preparasse para as demandas do RPC. Segundo um dos au-
tores, o RPC não promoveu a necessária mudança na realidade da escola, além do que 
os professores desconfiam da intencionalidade do governo ao impor as propostas. Outros 
afirmam que o RPC colabora com a precarização do trabalho docente e que a valorização 
da docência não ultrapassou as fronteiras do discurso político, pois, na prática cotidiana, 
os professores não foram preparados para enfrentar os desafios e dificuldades do RPC.

Os autores destacam a questão do poder, da perda de autoridade do professor com a 
promoção automática, entendida por eles como sinônimo da progressão continuada, indo 
ao encontro do que pondera Freitas (2002)

Em uma escola artificializada, a avaliação faz mais que avaliar habilidades – cria 
uma estrutura de poder na sala de aula, em que se apoia o controle do professor 
sobre o aluno. Não é uma boa forma de controlar, mas não levá-la em conta pode 
resultar em alto custo. Quando os ciclos “quebram” a avaliação como forma de 
reprovação, por supor que estejam no plano instrucional, quebram adicionalmen-
te o poder de controle da sala de aula sem nada colocar no lugar, nem sequer a 
preparação do professor para a nova situação. (FREITAS, 2002, p. 84).

Na única tese de 2012, segundo a autora, os professores clamam pela volta da seriação 
e da reprovação devido à perda de autoridade. Mas, não só a progressão continuada, outros 
fatores geram esse sentimento, uma vez que não cabe mais ao docente a decisão de aprovar 
ou não um aluno, e as formas de punição, quando empregadas, estão sujeitas às normas do 
estado e à aprovação da direção.

Ainda, quanto à categoria 3, a produção científica arrolada nos Quadros 5 e 6 de-
monstra que é notório o empobrecimento do conteúdo intelectual da aprendizagem, pois os 
resumos definem a influência negativa do RPC sobre o fazer pedagógico. Além do mais, 
destacam a problemática ainda não solucionada relativa à alteração das relações de poder 
em sala de aula.

Os achados da pesquisa relativos à categoria são coerentes com as explanações de 
Viegas (2002) e Biani (2007), pois as autoras enfatizam que a formação dos professores 
consistiu somente na imposição de regras por parte da SEE/SP. Fazendo um contraponto 
com esse caráter impositivo, é interessante pontuar os pressupostos de Tardif (2000) acerca 
da formação docente e dos saberes pedagógicos. Segundo o autor, os professores precisam 
desenvolver uma sensibilidade no convívio com o alunado, construída sobre o alicerce da 
ética e da moral, o que não é estimulado no contexto da formação universitária inicial e 
nem na formação contínua posterior.
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Pimenta (2002, p. 38) já enfatizara essa questão ao afirmar que, no ambiente escolar, 
“o irredutível pedagógico é o aluno”, que é o “sujeito didático do aprendizado”. Para con-
viver com esse aluno e ensiná-lo, não basta que o professor seja informado sobre regras 
e técnicas, mas precisa elaborar, cada qual individualmente, o seu próprio programa de 
educação, monopolizando saberes plurais e complexos.

Quanto à categoria 4 – RPC relativo à inclusão/exclusão e democratização do ensino –, 
os autores são unânimes ao afirmar que o discurso oficial propalado pela legislação e artigos 
que a ratificam divergem frontalmente da realidade experimentada nas escolas. O RPC não 
só não rompeu com a exclusão como gerou outras formas de exclusão no interior da escola.

Segundo as assertivas de Biani (2007), observa-se que a reflexão da autora sobre a 
questão descrita na categoria 4 e suas subcategorias aponta para o fato de que a progres-
são continuada não rompeu com mecanismos e processos de seleção, fracasso e exclusão, 
levando a escola a manter seu caráter seletivo e excludente. Além disso, a exclusão, que 
antes era exterior à escola em virtude do não ingresso, da repetência e da evasão, acontece, 
agora, com a criança na escola, pela pouca qualidade da aprendizagem, segundo a autora.

Steinvascher (2003) sintetiza as conclusões dos autores analisados em relação à temá-
tica da categoria 4:

como não há condições materiais, institucionais e pedagógicas para o seu 
funcionamento, ele [RPC] não deveria ser adotado, pois entendem [os 
docentes] que a promoção continuada comprometeu ainda mais a qualidade do 
ensino. […] Dessa forma, acreditam que as críticas e resistências à promoção 
continuada serão superadas à medida que as condições de ensino e de apren-
dizagem que eles almejam sejam garantidas. […] Portanto, junto à exigência 
de que o Estado garanta as condições materiais e institucionais-pedagógicas à 
consolidação da progressão continuada como prática político-pedagógica de 
democratização da aprendizagem é necessária uma permanente reflexão dos 
educadores sobre as ideologias que condicionam suas práticas e dificultam a 
realização de um processo educativo mais democrático. (STEINVASCHER, 
2003, p. 416-417; grifos nossos).

Ainda segundo o prisma da inclusão/exclusão e da democratização do ensino, vale 
ressaltar o pensamento de Arroyo (2003), que afirma: 

O que pode estar acontecendo é que a cultura da seletividade e exclusão saia 
reforçada, à medida que pretensamente se apoia em razões democratizantes 
e igualitaristas. Os mais ferrenhos defensores da reprovação tornaram-se de-
fensores do direito de todos, até dos excluídos, às competências e credenciais 
escolares, como meio de torná-los competentes e competitivos no mercado. 
(ARROYO, 2003, p. 39).

E, coerente com Arroyo, vale retomar a premissa de Biani (2007):

Entendemos que a grande ruptura foi a oportunidade de acesso e permanência 
na escola para todas as crianças no ensino fundamental. Neste sentido, a Pro-
gressão Continuada rompeu com o mecanismo de exclusão da escola. Desta 
forma, ainda que a permanência não seja significativamente qualitativa em ter-
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mos de formação e aprendizagem, ao acontecer, propiciou toda uma “crise” no 
interior da escola que, se olhada criticamente, poderá trazer ganhos qualitativos 
para a educação e, principalmente, para seus usuários. Neste sentido, a Progres-
são Continuada poderia ser uma possibilidade de solução para o problema da 
exclusão na escola. (BIANI, 2007, p. 65; grifos da autora).

Realmente, a política da progressão continuada democratizou o acesso, a permanência 
e a certificação na escola formal. Mas, segundo Ressineti e Costa (2012), a existência do 
fenômeno do analfabetismo funcional indica que esta mesma escola ainda não obteve êxito 
na tarefa fundamental de democratização do conhecimento, que é o quesito necessário para 
uma real democratização do ensino. Com o RPC, segundo os autores, o analfabetismo fun-
cional aumentou e agora acomete estudantes certificados.

Dos resumos analisados quanto à categoria 4, depreendemos que os objetivos demo-
cráticos e inclusivos do RPC não têm sido atingidos.

Em síntese, depreendemos, da análise dos resumos das teses e dissertações, as evi-
dências abaixo.

Efetiva incoerência entre a prática dos professores em sala de aula e o discurso oficial.
As mudanças educacionais promovidas pelo governo de São Paulo apresentam um 

caráter eminentemente político, favorecendo equívocos na implementação do programa; 
após uma década da implantação, tais equívocos não foram sanados, como apontam os 
resumos estudados.

A verticalidade da implantação do RPC, que não contou com a participação docente 
durante o processo de elaboração, tem sido vista como uma imposição, ocasionando resis-
tência vinculada a fatores tais como: negligência para com os saberes docentes, perda de 
autoridade, menosprezo pela prática pedagógica.

Os professores entendem que a reestruturação é necessária e desejável, pois não que-
rem uma escola marcada pela repetência, fracasso escolar e evasão, que culminam na ex-
clusão; impõe-se a necessidade de formação apropriada, inicial e continuada, para que 
possam adequar-se às mudanças.

A percepção, por parte dos docentes, dos envolvidos no sistema educacional, dos 
especialistas estudados nesse trabalho e da sociedade, de modo geral, é de que o RPC não 
promoveu a mudança de paradigma fundamental para realmente democratizar o ensino, 
com ênfase na oferta de educação de qualidade e não apenas na ampliação do acesso.

Prevalece a dualidade na concepção da avaliação, já que na prática cotidiana manteve-
-se o método tradicional e não foi assumida a avaliação formativa e contínua, fazendo com 
que a progressão continuada confunda-se com a promoção automática.

Analisando-se as conclusões dos trabalhos, e comparando-as com a fundamentação 
teórica, acreditamos que os resultados obtidos contrariam, em parte, o discurso oficial e são 
condizentes com os pressupostos apresentados pelos especialistas estudados, não revelan-
do, entretanto, vertentes que desconhecíamos.

Merece destaque a tese sobre o autoconceito do aluno. Este não sofre prejuízo apenas 
em caso de repetência, mas também pela percepção de que não está aprendendo, fato que, 
segundo nos parece, contribui para ampliar o entendimento acerca do RPC, configuran-
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do um ângulo de análise que poderia ser mais explorado, uma vez que contraria, tanto o 
discurso do governo como o dos especialistas, de que o RPC melhora a autoestima dos 
alunos. Outra tese aponta que a progressão continuada e os ciclos promovem uma inclusão 
aparente, que exclui especialmente as crianças pobres e negras ao restringir a aprendizagem 
do conteúdo escolar e desconsideraram a existência do racismo em suas relações, caracte-
rizando o “fetiche da igualdade”.

Entendemos que são necessárias mais pesquisas empíricas em sala de aula para que 
se tenha um quadro mais abrangente sobre a avaliação, nas quais sejam identificados os 
aspectos críticos do RPC, tanto do ponto de vista dos professores como dos alunos.

consIdeRações fInaIs

Este trabalho enfocou os indicadores e as perspectivas para novas pesquisas referentes 
ao RPC no estado de São Paulo com a finalidade de investigar os cenários educacionais 
que foram construídos a partir da implantação deste regime, nos quais estão envolvidos 
alunos, pais de alunos, professores, coordenadores, diretores e demais atores sociais do 
campo educacional. A análise dos resumos das 69 teses e dissertações captadas no banco de 
dados do Capes permitiu investigar, também, os diferentes aspectos temáticos abordados 
pelos diversos autores em seus textos, o percentual de universidades cujos alunos estão se 
dedicando ao tema RPC, entre outros elementos de interesse.

Concernente às categorias e subcategorias criadas para investigar os principais fatores 
ligados ao RPC nos trabalhos estudados, destaca-se que a maioria dos trabalhos (57,9%) 
enquadra-se nas categorias “Avaliação da aprendizagem no contexto do RPC” e “RPC e o 
impacto sobre a docência”, totalizando quarenta trabalhos e considerando que essas duas 
categorias citadas correlacionam-se de alguma forma, pois os professores têm encontrado 
dificuldades na aplicação da avaliação continuada. Pode-se dizer que estes são temas recor-
rentes na pesquisa e, provavelmente, expressam a legítima preocupação dos educadores no 
sentido de avaliar e promover alunos com dificuldades graves de aprendizagem.

Finalmente, depreende-se dos resultados da investigação que o RPC pode ter contri-
buído para que o aluno permaneça na escola, mas não ampliou a possibilidade de superação 
das dificuldades de aprendizagem (mais uma vez, apontando a necessidade de que pesqui-
sadores detenham-se mais nesse aspecto).

Ainda, na intersecção entre os quesitos avaliação e docência, observa-se que os auto-
res dos trabalhos enfatizaram nos resumos que os docentes estão predispostos a colaborar 
com os alunos, assumindo que a avaliação é parte integrante do processo de ensino/apren-
dizagem, e não um instrumento de poder. Ou seja, aceitam que não há lugar para a avalia-
ção discriminatória, e, sim, para a avaliação inclusiva. Por outro lado, resistem e criticam 
as estratégias governamentais para a implantação do RPC no estado de São Paulo, que os 
destituem do papel fundamental que exercem.

Notícias recentes apontam reformas da educação na rede estadual de São Paulo, que 
aumentam a possibilidade de reprovação dos alunos, alteram ciclos de ensino e instituem 
avaliações bimestrais, a serem implantadas a partir de 2014, ano eleitoral. Desconhece-se 
o processo que culminou com o anúncio dessa nova reforma e se houve o envolvimento 
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dos professores. Não seria novamente por uma questão política, pautada em interesses e 
conveniências? A conferir.
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